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PATOS-PB, TERÇA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2017

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 034/2017           Patos-PB, 04 de setembro de 2017.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO 
DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
ATRAVÉS DE CHAMAMENTO PÚBLICO E 
DE INICIATIVA PRIVADA E ESTABELECE 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 Dinaldo Medeiros Wanderley Filho, Prefeito do Município de Patos, em 
consonância com o disposto no art. 21 da Lei federal 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no art. 31 da Lei federal 9.074, de 7 de julho de 1995, no art. 3º da Lei federal 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, DECRETA:

CAPITULO I
Do Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI)

 Art. 1º Fica instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse 
(PMI), destinado a orientar a participação de particulares na estruturação de Projetos 
de Concessões e de Parcerias Público-Privadas (PPPs), sob a forma de concessão 
comum, patrocinada ou administrativa e de permissão no âmbito da administração 
pública direta e indireta do Poder Executivo municipal.

	 Art.	 2º	 Para	 fins	 deste	 Decreto,	 considera-se	 PMI	 o	 procedimento	
instituído pelo Prefeito ou por órgão ou entidade da administração municipal, por 
intermédio do qual poderão ser solicitados estudos, levantamentos ou investigações, 
pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas ou pareceres, com 
vistas à inclusão de projetos de interessados em PPPs, concessão patrocinada, 
concessão administrativas, concessão comum e permissão.
 § 1º Poderão fazer uso do PMI o Prefeito ou os órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta do Poder Executivo municipal que tiverem 
interesse em obter as informações mencionadas no caput deste artigo para realização 
de projetos de sua competência.
 § 2º O PMI deverá ser elaborada pelo Prefeito ou órgão municipal 
interessado, devendo conter:
 I – edital de PMI a ser publicado incluindo os documentos a serem 
produzidos pelos interessados autorizados e os critérios objetivos para a seleção dos 
estudos;
 II – delimitação do escopo dos projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas ou 
pareceres, podendo se restringir a indicar tão somente o problema que se busca 
resolver com a parceria, deixando à iniciativa privada a possibilidade de sugerir 
diferentes meios para sua solução;
 III – indicar prazo máximo para apresentação dos projetos, estudos, 
levantamentos ou investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações 
técnicas ou pareceres e o valor nominal máximo para eventual ressarcimento;
 IV – ser objeto de ampla publicidade, mediante publicação no Diário 
Oficial	do	Município	e	na	página	da	rede	mundial	de	computadores.
 § 3º O valor máximo para eventual ressarcimento pelo conjunto de 
projetos, estudos, levantamentos ou investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, 
dados, informações técnicas ou pareceres não poderá ultrapassar três e meio por 
cento do valor total estimado dos investimentos necessários à implantação da 
respectiva	parceria	público-privada,	concessão	ou	outra	figura	jurídica	adotada	pela	
Administração.

	 Art.	3º	O	PMI	se	inicia	com	a	publicação,	no	órgão	oficial	do	Município,	
do aviso respectivo, pelo Prefeito ou órgão ou entidade interessada, com a indicação 
do objeto, do prazo de duração do procedimento, dos critérios objetivos para a 
análise, a autorização e a seleção dos estudos, e, se for o caso, a respectiva página 
na rede mundial de computadores em que estarão disponíveis as demais normas e 
condições consolidadas no instrumento de convocação.

 Art. 4º Poderão participar do PMI pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, individualmente ou em grupo, neste último sem necessidade de 
vínculo formal entre os participantes.
 Parágrafo único. A participação no PMI, bem como o fornecimento de 
estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou 
pareceres pelos interessados não impedirá a sua participação em futura licitação 
promovida pelo órgão ou pela entidade solicitante. 

 Art. 5º A manifestação dos interessados em participar do PMI deverá ser 
apresentada mediante protocolo, no local, no prazo, nas condições estabelecidas no 
edital de convocação, instruída com as seguintes informações:
 I – declaração de interesse;
	 II	–	dados	cadastrais,	contendo	a	qualificação	completa	do	interessado,	
nome ou razão social, seu endereço complete, telefones para contato, área de atuação, 
e	na	hipótese	de	pessoa	jurídica,	o	nome	e	a	qualificação	dos	responsáveis	perante	a	
Administração Pública Municipal com dados para contato;
 III – demonstração da experiência do interessado para a realização de 
estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou 
pareceres similares aos solicitados.
	 §	1º	Qualquer	alteração	na	qualificação	do	interessado	e	dos	responsáveis	
deverá ser imediatamente comunicada ao órgão solicitante do PMI.
 § 2º Serão recusados requerimentos de autorização para participação do 
PMI que estejam em desconformidade com o escopo da solicitação.

 Art. 6º Qualquer interessado poderá solicitar informações por escrito a 
respeito do PMI, em até 10 (dez) dias úteis antes do término do prazo estabelecido 
para a apresentação dos estudos.
 § 1º Não serão analisados pedidos de informações solicitados 
posteriormente ao término do prazo previsto no caput deste artigo.
 § 2º As solicitações de informações a respeito do PMI serão respondidas 
pelo Prefeito ou órgão ou entidade solicitante, por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis 
do recebimento, pelo meio indicado no instrumento de solicitação de manifestação 
de interesse.

 Art. 7º O Prefeito ou órgão municipal solicitante poderá, a seu critério e a 
qualquer tempo:
 I – solicitar dos particulares interessados informações adicionais para 
retificar	ou	complementar	sua	manifestação;
	 II	–	modificar	a	estrutura,	o	cronograma,	a	abordagem	e	o	conteúdo	ou	os	
requisites do PMI;
 III – considerar, excluir ou aceitar, parcialmente ou totalmente, as 
informações e sugestões advindas do PMI.

 Art. 8º Caberá ao Prefeito ou órgão solicitante proceder ao exame 
da documentação entregue pelo interessado e expedir termo de autorização a ser 
publicado	 no	 órgão	 de	 imprensa	 oficial	 do	Município,	 indicando	 os	 interessados	
autorizados	a	iniciar	as	atividades	definidas	no	PMI.

 Art. 9º O Prefeito ou órgão solicitante, a seu critério, poderá realizar 
sessões públicas destinadas a apresentar informações ou características do projeto 
sobre o qual se pretende obter as manifestações dos interessados.
 § 1º A divulgação do local, data, hora e objeto da sessão pública de que 
trata o caput deste artigo, sem prejuízo de outros meios, deverá ser realizada no órgão 
da	imprensa	oficial	do	Município,	até	10	dias	antes	da	sua	realização.
 § 2º A sessão de que trata o caput deste artigo não se confunde, nem 
substitui a realização de audiências ou consultas públicas exigidas nas demais 
normas de legislação pertinente.

 Art. 10 Os particulares autorizados a participar do PMI serão responsáveis 
pelos	 custos	 financeiros	 e	 demais	 ônus	 decorrentes	 de	 seus	 estudos,	 não	 fazendo	
jus a qualquer espécie de ressarcimento, indenizações ou reembolsos por despesa 
incorrida, nem a qualquer remuneração pelo órgão ou pela entidade solicitante, salvo 
disposição expressa em contrário.
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 § 1º Quando expressamente previstas no PMI hipóteses de ressarcimento, 
reembolso, indenização ou remuneração, deverão ser observadas as normas da 
legislação pertinente.
	 §	 2º	 É	 admitida	 a	 transferência	 do	 ônus	 do	 pagamento	 dos	 valores	
decorrentes das hipóteses previstas no §1º deste artigo ao futuro concessionário ou 
permissionário do projeto sobre o qual ocorrer o PMI, observados os termos e as 
condições do instrumento de solicitação de manifestação de interesses, bem como as 
disposições relativas à aplicação do art. 31 da lei federal 9.074, de 7 de julho de 1995, 
e do art. 21 da Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

 Art. 11 O Prefeito ou órgão solicitante coordenará os trabalhos de 
consolidação	 da	 modelagem	 final	 do	 projeto	 de	 PPP	 com	 os	 estudos	 escolhidos	
dentre os autorizados.
 § 1º A avaliação e a seleção dos projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas ou 
pareceres a serem utilizados, parcial ou integralmente, na eventual licitação, serão 
realizadas conforme os seguintes critérios:
 I - consistência das informações que subsidiaram sua realização;
 II – adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e 
procedimentos	científicos	pertinentes,	utilizando,	sempre	que	possível,	equipamentos	
e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
 III – compatibilidade com as normas técnicas emitidas pelos órgãos 
setoriais;
 IV – razoabilidade dos valores apresentados para eventual ressarcimento, 
considerando projetos, estudos, levantamentos ou investigações similares;
 V – compatibilidade com a legislação aplicável ao setor;
	 VI	–	impacto	do	empreendimento	no	desenvolvimento	sócio-econômico	
do município e da região, se aplicável;
 VII – demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento 
em relação a opções funcionalmente equivalentes.
 § 2º A avaliação e a seleção dos projetos, estudos, levantamento ou 
investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas 
ou pareceres no âmbito do órgão solicitante não se sujeitam a recursos na esfera 
administrativa quanto ao seu mérito.

CAPÍTULO II
Da manifestação de Interesse da Iniciativa Privada (MIP)

	 Art.	12	Para	fins	deste	Decreto,	considera-se	Manifestação	de	Interesse	
da Iniciativa Privada (MIP), a apresentação espontânea de propostas, estudos, 
levantamentos, investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações 
técnicas ou pareceres e projetos, elaborados por pessoa física ou jurídica da iniciativa 
privada, para utilização em modelagem de parcerias público-privadas ou concessões 
comuns no âmbito da administração pública direta e indireta do Poder Executivo.

 Art. 13 A MIP será dirigida ao Prefeito ou ao órgão municipal gestor do 
objeto pretendido para a concessão comum ou PPP, devendo conter obrigatoriamente:
 I – as linhas básicas do projeto, com a descrição do objeto, sua relevância 
e	os	benefícios	econômicos	e	sociais	dele	advindos;
 II – a estimativa dos investimentos necessários e do prazo de implantação 
do projeto;
 III – as características gerais do modelo de negócio, incluindo a 
modalidade de PPP considerada mais apropriada, previsão das receitas esperadas e 
dos custos operacionais envolvidos;
 IV – a projeção, em valores absolutos ou em proporção, da contraprestação 
pecuniária eventualmente demandada do parceiro público;
	 V	–	outros	elementos	que	permitam	avaliar	a	conveniência,	a	eficiência	e	
o interesse público envolvidos no projeto.

 Art. 14 A qualquer tempo, poderá ser solicitado ao autor da MIP a 
adequação	dessa	 ao	conteúdo	estabelecido	neste	Decreto,	para	fins	de	 subsidiar	 a	
análise e posterior deliberação pelo órgão gestor.

 Art. 15 Caso a MIP não seja aprovada pelo Prefeito ou órgão gestor, o 
interessado será comunicado dessa deliberação.

 Art. 16 Caso aprovada pelo Prefeito ou órgão gestor, a MIP apresentada 
espontaneamente por pessoa física ou jurídica privada, será recebida como proposta 
preliminar de projeto de PPP, cabendo ao Prefeito ou ao órgão gestor dar ciência da 
deliberação ao proponente e publicar o aviso respectivo para a apresentação, por 
eventuais interessados, de manifestação de interesses sobre o mesmo objeto.

 Parágrafo Único – O aviso para a manifestação de interesse de eventuais 
interessados, conforme estabelecido no caput deste artigo, deverá ter prazo mínimo 
de 10 (dez) dias para a apresentação do requerimento de interesse, devendo conter 
menção de que o requerimento deverá conter os elementos solicitados no artigo 13 
deste Decreto.

CAPÍTULO III
Das Disposições Gerais

	 Art.	17	Aprovada	a	modelagem	final	pelo	Prefeito	ou	órgão	gestor,	com	
sua	 inclusão	definitiva	nos	projetos	de	PPPs	a	 serem	contratadas	pelo	Município,	
serão iniciados os procedimentos para a licitação, nos termos do art. 10 da Lei 
Federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

 Art. 18 Caberá ao vencedor do certame ressarcir os custos dos estudos 
utilizados	 pelo	 Poder	 Público	 na	 modelagem	 final	 aprovada,	 conforme	 disposto	
no art. 21 da Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, podendo qualquer 
proponente que haja participado da manifestação de interesse participar da licitação 
da parceria público privada, nos termos do art. 31 da Lei Federal 9.074, de 7 de julho 
de 1995.

 Art. 19 Os projetos, os estudos, os levantamentos ou as investigações, 
as pesquisas, as soluções tecnológicas, os dados, as informações técnicas ou os 
pareceres de que trata este Decreto, poderão ser utilizados total ou parcialmente 
na elaboração de editais, contratos e demais documentos referentes aos projetos de 
concessão patrocinada, administrativa, comum ou de permissão, objeto do PMI.
 § 1º A realização do PMI não implicará em obrigatoriedade de abertura de 
processo licitatório.
 § 2º A realização de eventual processo licitatório não está condicionada à 
utilização de dados ou informações obtidos por meio dos interessados participantes 
do PMI.
 § 3º Os direitos autorais sobre os projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas ou 
pareceres e demais documentos solicitados no PMI ou fornecidos pelos particulares 
através de MIP serão cedidos pelos interessados participantes, podendo ser utilizados 
incondicionalmente pelo Município.
 § 4º O Prefeito ou o órgão gestor assegurará o sigilo das informações 
cadastrais dos interessados, nos termos da legislação.
 § 5º A utilização dos elementos obtidos com o PMI ou com a MIP 
não caracteriza nem resulta na concessão de qualquer vantagem ou privilégio ao 
particular em eventual processo licitatório posterior.
 § 6º O descumprimento do disposto no §5º deste artigo sujeita os 
responsáveis às sanções administrativas previstas na legislação.

 Art. 20 A aprovação da manifestação de interesse, a autorização para 
realização dos estudos técnicos e o aproveitamento desses estudos será pessoal e 
intransferível, podendo ser cancelada a qualquer tempo por razões de oportunidade e 
de conveniência, sem direito a qualquer espécie de indenização.
 § 1º A manifestação de interesse: 
 I – será conferida sempre sem exclusividade;
 II – não gerará direito de preferência para a contratação do objeto do 
projeto de PPP ou a delegação de concessão ou permissão;
 III – não obrigará o Poder Público a realizar a licitação;
 IV – não gerará para o Poder Público a obrigação de ressarcir os custos 
incorridos na sua elaboração.
 § 2º A autorização para a realização de projetos, estudos, levantamentos, 
ou investigações, pesquisas, soluções tecnológicas, dados, informações técnicas 
ou pareceres não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do Município 
perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autorizada.

 Art. 21 O Prefeito ou o órgão gestor do projeto consolidará as informações 
obtidas por meio do PMI ou da MIP, podendo combiná-las com as informações 
técnicas disponíveis em outros órgãos e entidades da administração pública ou outros 
entes privados.

 Art. 22 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 Palácio Clóvis Sátiro, em Patos, 04 de setembro de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 242/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: Francisco de Assis Alves Lins CPF nº: 951.000.914-87
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O 
EXERCÍCIO DE 2017.
VALOR R$: 25.620,00 (vinte e cinco mil seiscentos e vinte reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 240/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: José Eudes Mamede dos Santos CPF: 080.333.274-21
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 24.640,00 (vinte e quatro mil, seiscentos e quarenta reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.            
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 245/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: José Izidro de Oliveira CPF nº: 161.552.704-49
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.               
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 239/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA:Josemar de Araújo Oliveira (CPF nº: 452.805.844-87
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 27.000,00 (vinte e sete mil reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 203/2017
DISPENSA DE LICITACAO Nº. 075/2017

TERMO DE RATIFICAÇÃO   

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 
DAS ATIVIDADES DA ASSOCIAÇÃO DE APOIO A MULHER PATOENSE A 
CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB.    

Com base nas informações constantes no Processo nº. 203/2017, referente à dispensa 
de Licitação nº. 075/2017, embasado no Relatório da Comissão Permanente de 
Licitação,	 Parecer	 da	 Assessoria	 Jurídica,	 e	 ratificado	 pela	 Procuradoria	 Geral	
do município e em cumprimento aos termos do Artigo 24, Inciso X, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório, RATIFICO o presente 
em favor de ABSALÃO MEDEIROS DE ARAÚJO, portador do CPF sob o nº 
272.298.824-00 e RG sob o nº 67457-SSP/PB com endereço na Rua  Aluizio Lima, 
295, Salgadinho, Patos-PB, Cep: 58.706.-590, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES DA ASSOCIAÇÃO 
DE APOIO A MULHER PATOENSE A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, sob 
responsabilidade (Prefeitura Municipal de Patos PB), no valor total de R$ 8.500,00 
(Oito Mil e Quinhentos Reais) para a locação em referência fundamentada no Art. 
24, Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, em consequência, 
fica	convocada	a	proponente	para	assinatura	do	instrumento	de	contrato,	nos	termos	
do Art. 24, caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.     
Patos - PB, 30 de Agosto de 2017. 

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 115/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2017

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DESTINADA 
AO EVENTUAL FORNECIMENTO PARCELADO DE QUENTINHAS 
DESTINADOS A ATENDER A TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
PATOS-PB.  

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 115/2017, 
referente ao Pregão Presencial nº. 026/2017, da Prefeitura Municipal de Patos - PB, e 
em cumprimento aos termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores,	fica	decidida	a	HOMOLOGAÇÃO,	em	favor	da	empresa,	DEUZIMAR	
FERREIRA DA SILVA ME, inscrito no CNPJ Nº: 18.021.830/0001-60, o Iten 1 
perfazendo um valor total de R$ 345.000,00 (Trezentos e quarenta e cinco mil reais), 
para a contratação em referência, fundamentada pela Lei Federal nº. 10.520/02, Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes. 
Publique-se.
       Patos - PB, 04 de Setembro de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 115/2017, 
referente ao Pregão Presencial nº. 026/2017, da Prefeitura Municipal de Patos - PB, e 
em cumprimento aos termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores,	fica	decidida	a	ADJUDICAÇÃO,	em	 favor	da	empresa,	DEUZIMAR	
FERREIRA DA SILVA ME, inscrito no CNPJ Nº: 18.021.830/0001-60, o Iten 1 
perfazendo um valor total de R$ 345.000,00 (Trezentos e quarenta e cinco mil reais), 
para a contratação em referência, fundamentada pela Lei Federal nº. 10.520/02, Lei 
Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislações pertinentes. 
Publique-se.
Patos - PB, 04 de Setembro de 2017.

Ramon Castro Nóbrega
Pregoeiro	Oficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.049/2017               Patos-PB, em 31 de agosto 2017.

 O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 79, Inciso I 
da Lei Orgânica do Município de Patos.

 R E S O L V E:

 I - NOMEAR o senhor WESLEY MARQUES RODRIGUES para 
assumir, em comissão, o cargo de Chefe do Setor de Compras, com lotação na 
Secretaria Municipal de Finanças.   

 II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Patos, Estado da 
Paraíba, em 31 de agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
PREFEITO CONSTITUCIONAL

LICITAÇÕES

CONTRATOS E CONVÊNIOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 241/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: Rafael de Sousa Fernandes CPF nº: 100.125.464-37
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 11.200,00 (onze mil e duzentos reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.     
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 243/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: Roberto Clébio Messias Leitão CPF nº: 499.087.234-72
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 20.820,00 (vinte mil oitocentos e vinte reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 174/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 041/2017.
CONTRATO Nº: 244/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos - PB.
CONTRATADA: Raimundo Fernandes de Almeida CPF nº: 739.321.594-20
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTAS PARA AS ROTAS 
DE TRANSPORTES DE ALUNOS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE PATOS PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017.
VALOR R$: 29.664,00 (vinte e nove mil seiscentos e sessenta e quatro reais) 
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Patos - Paraíba, 01 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 203/2017.
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 075/2017 - Dispensa de Licitação.
CONTRATO Nº: 268/2017. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos.
CONTATADO: ABSALÃO MEDEIROS DE ARAÚJO      
CPF Nº: 272.298.824-00    
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS 
ATIVIDADES DA ASSOCIAÇÃO DE APOIO A MULHER PATOENSE A CAR-
GO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE PATOS-PB.   
VALOR: R$ 8.500,00 (Oito Mil e Quinhentos Reais)  
PRAZO DE VALIDADE: 05 (cinco) meses do ano vigente.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas  alterações 
posteriores.   
Patos - Paraíba, 31 de Agosto de 2017.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional em Exercício 

MATÉRIA PUBLICADA EM 22/08/2017
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTE
 

ANEXO I

DETALHAMENTO DO CARGO

EQUIPE DE OPERACIONALIZAÇÃO
DAS AÇÕES DO PROJETO BRINCANDO COM ESPORTE

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL

QUAN-
TIDA-

DE

VALOR 
INDIVI-

DUAL R$

Coordena-
dor Geral

Qualificação:	formação	em	curso	superior.
Atribuições:
- Planejar e criar atividades de acordo com as carac-
terísticas do público alvo;
- Acompanhar e coordenar o Evento;
- Orientar e interagir com os participantes do Even-
to, desde a recepção até o encerramento
diário das atividades;
- Organizar as inscrições;
- Coordenar a distribuição dos materiais aos nú-
cleos;
- Organizar a divulgação;
- Manter o coordenador-geral informado da execu-
ção das atividades;
-	Elaborar	os	relatórios,	registros	fotográficos	e	re-
latório do cumprimento do objeto na prestação de 
conta.

40h 01 2.400,00

Agente 
Recreativo

Qualificação:	 preferencialmente	 formação	 em	 en-
sino médio.
Atribuições:
- Planejar e criar atividades de acordo com as carac-
terísticas do público-alvo juntamente com
o coordenador;
- Orientar e interagir com os participantes do Even-
to, desde a recepção até o encerramento
diário das atividades;
- Controlar a freqüência dos participantes; e
- Assegurar a execução do planejamento das ativi-
dades

20h 20 880,00

Auxiliar 
de Apoio 
Adminis-

trativo

Qualificação:	 preferencialmente	 formação	 em	 en-
sino médio.
Atribuições:
- Receber e conferir os materiais;
- Apoiar o coordenador durante as inscrições no 
evento;
- Organizar as inscrições e relatórios; e
- Auxiliar o agente recreativo durante na distribui-
ção dos lanches.

40h 08 880,00

Patos - PB, 21 de agosto de 2017.

Nalfranio de Queiroz Sátiro Filho
Secretaria de Cultura, Turismo e Esporte

Secretário

ERRATAS

GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITO DINALDO MEDEIROS WANDERLEY FILHO

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB


